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O presente artigo faz uma revisitação ao 
tema já clássico da relação entre a educação 
e a democracia partindo da hipótese de 
trabalho segundo a qual se verifica, nos 
países mais severamente colonizados pela 
governamentalidade neoliberal, uma des-
democratização das finalidades da educação 
e que esse fenómeno é tanto mais funesto 
quanto compromete a resposta a desafios 
que hoje assolam a democracia, como é o 
caso da sua reconstrução como projeto de 
vida em comum numa era de dissensões 
étnicas, culturais e religiosas, e, ainda, a 
questão da sustentabilidade ambiental do seu 
padrão de vida. O artigo analisa criticamente 
essa situação e sustenta a necessidade de 
rearticular mais intensamente a educação 
com a democracia ao nível das finalidades 
do ato educativo, não só na escola e nas 
instituições de ensino, mas também no 
próprio âmbito da sociedade civil, aí onde 
ocorre uma grande parte da nossa formação 
em atitudes, valores e comportamentos. A 
esta luz, procura-se mostrar que é legítimo 
esperar da sociedade civil um contributo na 
formação de cidadãos aptos a corresponderem 
aos desafios atuais da democracia, seja 
em termos de interculturalidade, seja em 
termos de sustentabilidade, e que essa ação 
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education and that this phenomenon is all the 
more negative as it compromises the answer 
to challenges that currently are devastating 
democracy, as it is the case of its reconstruction 
as a project of living together in an era of 
ethnic, cultural and religious dissensions, and, 
yet, the issue of environmental sustainability 
of their standard of living. The article critically 
analyzes that situation and argues the need to 
rearticulate more intensely the education with 
democracy at the level of the educational 
purposes, not only at school and in educational 
institutions, but also within the context of civil 
society, where it occurs the majority of our 
formation in attitudes, values and behaviors. 
In this light, we try to show that it is legitimate 
to expect a contribution of civil society in 
the formation of citizens able to meet the 
current challenges of democracy, in terms of 
interculturalism, in terms of sustainability, and 
that this action gains pertinence and relevance 
covering certain pedagogical paths.
KEywORDS: Education, Democracy, 
Civil Society.
INTRODUçÃO
O compromisso da educação com a 
democracia, se houvesse alguma coerência 
com a ascendência das ideias democráticas 
sobre as consciências contemporâneas, ou, o 
que é o mesmo, com a hegemonia e o atrativo 
dessas ideias um pouco por todo o mundo, 
devia ser forte e robusto. O que se esperaria 
é que a educação sintonizasse com esse 
espírito do tempo e a ele dedicasse o melhor 
de si mesma, seja no areópago das instituições 
escolares, seja nas organizações e nos espaços 
que ladeiam a escola, aí onde ocorre uma 
parte substantiva da educação e da formação 
de cada um.
Estranhamente, o que se verifica, pelo 
menos nos países mais colonizados pela 
governamentalidade neoliberal, é um certo 
alheamento da educação relativamente aos 
ideais democráticos e à sua promoção através 
de ações concretas. Adiantamos a hipótese de 
trabalho, no corpo deste artigo, que assistimos 
nesses países a uma des-democratização das 
finalidades da educação e que isso pode ser 
perigoso para a democracia numa altura em que 
é assolada por novos e importantes desafios, 
como a sua reconstrução como projeto de 
vida em comum na era da superdiversidade 
ou, então, da diversificação da diversidade, 
particularmente visível nos meios urbanos 
cosmopolitas, e a sua sustentabilidade 
ecológica ou ambiental face à necessidade de 
a todos garantir uma vida decente e digna.
A resposta a estes desafios, sendo difícil e 
de longa duração, não pode deixar de contar 
com o auxílio da educação, mesmo que esta 
não possa resolver tudo com uma varinha 
de condão, quer a partir das agências de 
formação escolar, quer desde as esferas da 
própria sociedade civil. É nosso propósito 
defender a necessidade de reatar os vínculos 
entre a educação e a democracia a fim de 
melhor responder à urgência desses desafios e 
que a sociedade civil, mais além (ou aquém) 
das escolas, pode ter aí um lugar e um papel 
importante a desempenhar, dadas as suas 
potencialidades pedagógicas em termos de 
modelação de comportamentos, de definição 
de atitudes e de mudança de mentalidades.
Importa de facto averiguar se a sociedade 
civil pode ser ator protagonista na resposta 
aos desafios que assolam a democracia hoje 
em dia e como isso poderia acontecer nas 
suas esferas, desde o núcleo organizacional 
da unidade familiar até à rica variedade de 
movimentos e associações que compõem a sua 
trama. O mapa discursivo do artigo estrutura-
se em torno destas intenções iniciais e discute-
as através de argumentação e analítica crítica.
EDUCAçÃO E DEMOCRACIA: DA 
NECESSIDADE DE REATAR OS 
VÍNCULOS
Se é verdade, como dizia J. Dewey 
(2007:88), que a “devoção da democracia pela 
educação é um facto adquirido”, o mesmo 
não se pode dizer, hoje em dia, da devoção 
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da educação pela democracia. A dedicação da 
educação à democracia já teve melhores dias e 
isso é tanto mais estranho quanto se generaliza 
a linguagem da democracia e quanto mais 
esta aparece como “horizonte insuperável do 
nosso tempo” (Gauchet, 2010:185), seja como 
método de governação e regime político, seja 
como estilo de vida e sistema de convivência. 
A que se deve semelhante desafeição da 
educação pela democracia? Estamos perante 
um fenómeno que atinge exclusivamente o 
campo educativo, ou é um fenómeno mais 
geral que se manifesta noutras áreas?
O desinteresse pela democracia, para não 
falar de oposição larvar ou de hostilidade 
mais ou menos encoberta, não é um fenómeno 
exclusivo da educação. Atinge, como mostrou 
Wendy brown (2007:115-119), vastos setores 
da sociedade e da política, designadamente 
as instituições de governação, o princípio 
da soberania popular e o entendimento dos 
problemas sociais. Esse desinteresse ou 
alheamento, na forma de uma rutura de afeto, 
encontra hoje, no que concerne a educação, 
uma explicação na des-democratização das 
suas atividades e dos seus fins.
A des-democratização da educação, 
responsável por essa desafeição da educação 
pela democracia, é um processo em curso e é 
suscetível de fornecer uma grelha de leitura 
a várias ocorrências nos sistemas educativos 
dos países mais severamente colocados sob 
a férula do neoliberalismo, tanto a nível 
organizacional e administrativo como a 
nível didático e pedagógico. Aqui queremos 
chamar a atenção para a des-democratização 
das finalidades da educação, no sentido em 
que isso implica deixar de dar valor, ou 
prioridade, à formação para a democracia e a 
vida democrática. O que está em causa, com 
essa des-democratização, é a colocação da 
educação, e em particular a escola, ao serviço 
do economicismo neoliberal, finalizando-a, 
não para a construção de cidadãos aficionados 
pelo ethos da democracia e das práticas 
democráticas, desde o trabalho à esfera 
pública política, mas para a produção de 
“subjetividades mercantis” adaptadas às 
necessidades e às exigências da sociedade 
neoliberal, nomeadamente as que decorrem do 
universo laboral.
Assim, a razão fundante da educação não 
é a formação de um cidadão lúcido, crítico e 
interventivo na condução democrática dos 
processos sociais e laborais, mas a inserção 
do indivíduo na economia concorrencial e a 
interiorização tanto dos seus códigos como 
das suas regras. Trata-se de sintonizar o 
educando com as leis do mercado e prepará-lo 
para a inserção profissional. Como sublinham 
Laval, Vergne, Clément et Dreux (2011:208), 
“tudo deve ser reordenado, pouco a pouco, em 
função da finalidade profissional dos estudos: 
definição mais utilitária dos conteúdos das 
formações, estabelecimento de um ‘livrete 
de competências’, concebido como um 
‘passaporte para o emprego’, pilotagem dos 
indivíduos para o mundo profissional através 
de dispositivos flexíveis de orientação e 
acompanhamento, inculcação do espírito 
de empresa, multiplicação dos estágios nas 
empresas e um ensino apresentando uma 
visão positiva da economia de mercado e das 
empresas”.
A des-democratização das finalidades 
da educação, inscrevendo-se num registo 
utilitarista e mercantilista, também se orienta 
por uma conceção de desenvolvimento 
humano, só que, nesse caso, o que conta é o 
desenvolvimento do potencial económico 
de cada um. Importa, acima de tudo, o 
desenvolvimento da empregabilidade e da 
profissionalização. Assim, como reconhecem 
os autores atrás citados (Laval et al., 2011: 
176), o sistema de ensino “já não tem como 
objetivo ‘formar cidadãos’ aptos a escolher, a 
julgar e a controlar os seus representantes a fim 
de que assumam, da melhor maneira possível, 
o interesse geral. O mundo onde um tal ideal 
tinha algum crédito está oficialmente acabado. 
O sistema de ensino deve doravante formar, 
no plano intelectual e subjetivo, indivíduos 
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que têm de funcionar como ‘empresários de 
si mesmos’”. E podíamos acrescentar: como 
ordeiros consumidores.
As consequências da des-democratização, 
como já dissemos, estendem-se por vários 
âmbitos e adquirem, em cada um deles, uma 
fisionomia particular. Aqui, quisemos mostrar 
como se transmutam, à sua luz, as metas 
da educação e como isso é nefasto para a 
democracia, além de redutor para o indivíduo, 
desde logo durante a fase escolar da sua 
formação. O que gostaríamos de assinalar 
agora é que esse atrofiamento das metas da 
educação, desconsiderando a formação de 
cidadãos, é tanto mais grave e preocupante 
quanto as democracias se confrontam, hoje 
em dia, com desafios que põem à prova a 
cidadania dos indivíduos, seja em termos 
de aceitação da diversidade étnica, cultural 
e religiosa, seja em termos de respeito e 
de consideração pelo meio ambiente. As 
democracias atravessam tempos difíceis, 
desde o risco de fraturas sociais e culturais às 
ameaças ecológicas ou ambientais, e não se vê 
como é que alcançaríamos a superação desses 
problemas sem uma aposta na cidadanização 
democrática e ecológica dos seus membros.
Na sua primeira vertente, as democracias 
precisam dessa cidadanização para se 
reconstruirem como projeto de vida em 
comum, aberto a todos, independentemente 
da diversidade cultural e identitária de cada 
um. A tarefa é urgente e não pode esperar 
pelo combate a outro flagelo das democracias 
atuais: o aumento gritante das desigualdades 
sociais.
É um facto que há o risco de fratura social 
grave no seio das democracias se não se 
puser termo a essas desigualdades obscenas. 
A “secessão dos ricos” (Rosanvallon, 2011: 
384) e um “apartheid socioeconómico 
generalizado” (Martiniello, 2011: 60), 
inclusive nos Estados Unidos e na Europa, são 
possibilidades reais e não há que ignorar o seu 
impacto destrutivo nas democracias. Ainda 
assim, não devem esconder com uma folha 
de parreira esse outro risco de dissociação e 
de desgaste das democracias que é o risco de 
fratura cultural entre raças, etnias, culturas, 
identidades e religiões, dada a persistência, se 
não o agravamento, de discriminações raciais, 
étnicas, culturais, identitárias e religiosas.
A homogeneidade, ficcionada ou desejada, 
não é, decididamente, o presente e o futuro das 
democracias. As sociedades democráticas, na 
sua generalidade, e cada uma à sua maneira, 
são agrupamentos multiculturais, multiétnicos 
e multiconfessionais onde coexistem 
indivíduos e grupos portadores de identidades 
coletivas, por vezes bastante variadas. “Negar 
essa diversidade, como assinala Martiniello 
(2011: 39-40), seria um erro, não apenas 
porque não a faria desaparecer, mas sobretudo 
porque certas identidades e culturas ignoradas 
correriam o risco de cair no radicalismo e 
de realmente colocar em perigo a coesão 
política e social”. O não reconhecimento da 
diversidade cultural e identitária é funesto 
para a democracia. Não só nega os seus 
princípios e valores como compromete, 
definitivamente, as possibilidades de uma vida 
em comum. Ora, não há democracia sem a 
organização deliberada de uma vida comum 
entre pessoas diferentes, e isso desde as 
“democracias de assembleia” (Keane, 2009: 
28) da antiguidade clássica. Assim, e porque 
vai medrando nas democracias multiétnicas 
e multiculturais uma certa tendência para o 
separatismo e a fragmentação étnica, cultural 
e religiosa, especialmente visível nos meios 
urbanos mais expostos aos novos fluxos 
migratórios e às interações globais, importa 
dar especial atenção a um fator que também 
pode contribuir para restaurar as perspetivas 
de vida em comum no seio das democracias: 
a formação de cidadãos aptos a respeitarem a 
diversidade e a negociarem com ela um modus 
convivendi.
A rearticulação da educação com a 
democracia e, portanto, com a formação de 
cidadãos, não se reporta apenas a questões 
de convivência entre pessoas diferentes, 
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ciosas das suas identidades e desejosas de 
reconhecimento. Refere-se também, e hoje 
cada vez mais, a questões de sobrevivência, 
ou seja, a meios ou recursos que permitam 
às democracias cumprir com o dever, tantas 
vezes prometido, de assegurar uma vida 
decente e digna a todas as pessoas. Ora, 
como não é possível cumprir essa promessa 
sem desenvolver nos cidadãos uma forte 
consciência ambiental dos riscos que 
ameaçam os ecossistemas, por um lado, e das 
atitudes que é preciso tomar para proteger os 
recursos que podem garantir esse tipo de vida, 
por outro lado, ganha importância a educação 
para uma cidadania ecológica ou ambiental 
de vistas largas, ciente dos “riscos globais” 
(Grande, 2011: 107), mas também que muita 
coisa se joga nos modos habituais de produzir 
e reproduzir a vida diária (Dobson, 2010: 149).
As catástrofes que os cientistas declaram 
possíveis, e até já em curso, tornar-se-ão 
inelutáveis se não se operarem profundas 
mudanças nos comportamentos de produção e 
consumo a que nos habituaram as democracias, 
especialmente as que se colocaram na 
vanguarda do progresso tecnológico e as que 
mais apostaram no crescimento económico 
ao longo de supostas décadas gloriosas. 
A mudança climática, a diminuição da 
biodiversidade, o esgotamento das principais 
matérias-primas, os défices de água, alimentos 
e energia, são ingredientes de uma crise que 
põe certamente em risco a possibilidade da 
democracia cumprir com as suas promessas 
de vida decente e digna, seja nas áreas onde 
está mais consolidada, seja nos países que a 
ela aderiram nos anos recentes.
O futuro da democracia, quanto a vida 
decente e digna, não pode passar por viver 
a expensas do planeta e seus múltiplos 
ecossistemas. O bem-estar mínimo, 
compatível com essa forma de vida, pode ser 
ecologicamente sustentável e não tem que 
corresponder a uma acumulação desmedida 
de bens materiais (Palop, 2011: 105). As 
democracias, para terem futuro, precisam 
de sustentabilidade ambiental e essa, para 
se tornar realidade, carece de cidadãos 
informados e decididos a protagonizarem 
ações coletivas e iniciativas individuais em 
prol da sua defesa. A educação é incontornável 
nessa capacitação dos cidadãos para a defesa 
da sustentabilidade ambiental das sociedades 
democráticas e, portanto, da vida que se quer 
levar no seio das democracias. Uma educação 
para a democracia, hoje em dia, passa por 
ativar e capacitar, também, o comportamento 
de defesa dessa sustentabilidade ambiental, 
essencial a uma existência humana gratificante 
e digna de ser vivida, tanto no presente 
problemático como no futuro incerto. Resta 
saber se a sociedade civil, nessa tarefa de longa 
duração e de grande envergadura, também 
pode ser considerada um agente de educação 
para a democracia.
A SOCIEDADE CIVIL: UM AGENTE DE 
EDUCAçÃO PARA A DEMOCRACIA?
A democracia, enquanto organização 
deliberada de uma vida em comum entre 
pessoas diferentes, supraditada por ideais de 
difícil realização, não tem fim à vista. Está 
sempre em vias de concretização e, nesse 
processo, as pessoas são determinantes. A 
democracia é para as pessoas e as pessoas 
são as construtoras da democracia. É às 
pessoas que compete erguer o edifício da 
democracia e preservá-lo da corrosão, fazendo 
as remodelações e as renovações necessárias.
A casa comum da democracia, para se 
erguer, manter e aprofundar, precisa de “mão-
de-obra” qualificada, e essa qualificação só 
pode resultar da educação. De uma educação 
democrática, assente na capacitação das 
pessoas, no seu empowerment, tanto no 
capítulo das virtudes cívicas como na área das 
competências críticas e políticas.
A educação é a chave da democracia, 
quer na edificação, quer nas reconstruções 
sucessivas, e tudo indica que essa função 
social democrática não se resume às escolas 
nem se esgota nelas. Precede as instituições 
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escolares, complementa o seu trabalho e vai 
além delas, numa dinâmica que também 
abrange a sociedade civil. Faz algum sentido 
resgatar e revalorizar a função educativa da 
sociedade civil em termos democráticos? É a 
sociedade civil, além da escola democrática, 
um agente de educação para a democracia?
A resposta a esta questão não se afigura 
fácil. Antes de mais, porque a expressão 
“sociedade civil”, apesar da sua popularidade, 
não é consensual em termos de significado. 
“Há certamente um crescente acordo acerca 
da importância da sociedade civil, mas há 
igualmente um crescente desacordo acerca 
do seu sentido exato” (Keane, 2001: 49). 
O problema não se coloca apenas no plano 
ideológico ou normativo, onde se multiplicam 
as aceções dessa noção em função dos quadros 
políticos e das doutrinas de referência, como o 
liberalismo, o comunitarismo, o marxismo, ou 
mesmo o republicanismo cívico. A dissensão 
em torno do seu significado também emerge 
quando se põe a questão, sociológica, das 
instituições que compõem a sua trama. Se é 
verdade que se vai afirmando o caráter não-
governamental dessas instituições, a sua 
relativa independência dos poderes públicos 
e, portanto, do Estado, o mesmo não se pode 
dizer da sua inequívoca distinção das forças 
do mercado. A empresa privada, envolvida em 
relações capitalistas, é muitas vezes integrada 
na descrição da sociedade civil, o que denota 
uma visão excessivamente economicista dessa 
noção, refletindo dessa forma tanto a tradição 
hegeliana de entendimento da sociedade civil 
como bürgerliche Gesellschaft, ou seja, como 
sociedade burguesa, como a tradição induzida 
pelos moralistas escoceses, desde A. Smith a 
A. Ferguson, os quais confundiram sociedade 
civil e mercado, ainda antes da veia inaugurada 
pelo pensador alemão (Kaldor, 2005: 21).
Apesar de tudo, há pontos de convergência 
semântica que importa hoje assinalar, pois 
ajudam a entender o que se assume por 
sociedade civil, seja nos meios políticos 
e académicos, seja nos grandes meios de 
comunicação social. Por um lado, articula-se a 
noção de sociedade civil com a ideia de espaço 
público onde se debatem projetos de sociedade 
e problemas emergentes do mundo da vida 
(Habermas, 2009: 163); por outro lado, afirma-
se cada vez mais, na sequência de Tocqueville 
e da sua Democracia na América, uma visão 
associativa e auto-organizativa da sociedade 
civil em sentido amplo. “Neste caso, como 
salienta Pirotte (2007: 45), a sociedade civil é 
constituída por um tecido associativo”, ou por 
redes de agregação voluntária, além de atores 
coletivos como os movimentos sociais. Por 
fim, e não menos importante, vai prevalecendo 
a ideia que a sociedade civil, formada por essas 
redes, se situa quer à margem do Estado quer à 
margem do mercado, ainda que participe neste 
último, como é o caso da rede internacional 
de comércio justo e das organizações sem fins 
lucrativos que compõem o assim denominado 
Terceiro Setor.
A esta luz, a sociedade civil é uma realidade 
heterogénea, muito diversificada, onde 
pontificam as associações voluntárias ou as 
agregações que resultam da liberdade positiva 
dos cidadãos individuais. Situada cada vez mais 
entre o Estado e o mercado, a sociedade civil 
emerge nos discursos académicos, políticos e 
mediáticos “tanto como espaço do associativismo 
voluntário humano como o conjunto das redes 
relacionais (formadas nas áreas da família, da 
fé, do interesse e da ideologia) que ocupam esse 
espaço” (Walzer, 2010:177).
quem se reporta à sociedade civil, ou 
quem a equaciona como possível agente de 
educação para a democracia, refere-se a essas 
redes relacionais que se constituem para 
defender crenças e valores, modos de vida, 
projetos e interesses. Todos os grupos da 
sociedade civil, nesse sentido, “desenvolvem 
as suas disposições normativas e fazem a 
promoção de valores e comportamentos 
que julgam os mais adequados” (Pirotte, 
2007: 54). É em parte nesses grupos que 
nos tornamos “homens e mulheres sociáveis 
e comunitários” (Walzer, 2010: 188). É aí, e 
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não apenas na escola, que se lançam as bases 
do ofício da cidadania, designadamente a 
democrática. Assim, é justo reconhecer, com 
Kymlicka: “Seria pouco realista esperar que as 
escolas desenvolvessem, sozinhas, as virtudes 
e as destrezas que são necessárias à cidadania 
democrática. As pessoas não só aprendem 
a ser cidadãos responsáveis nas escolas, 
mas também na família, na vizinhança, nas 
igrejas e em muitos outros grupos e fóruns 
da sociedade civil” (2003: 241-242). Sendo 
importantes na cidadanização democrática das 
pessoas, as escolas não têm o seu monopólio. 
“Não é a escola sozinha que se deve ocupar 
de questões que dizem respeito a toda a 
sociedade”, alerta V. Camps (2010:161). A 
educação para a democracia é sem dúvida uma 
dessas questões.
Tem consistência afirmar que a sociedade 
civil, na complexa pluralidade das suas formas, 
é uma escola de educação para a democracia? 
Trata-se de um agente de educação para a 
democracia ou as coisas não são bem assim? 
qualquer correlação simplista entre sociedade 
civil e democracia é de evitar, pois as provas 
empíricas não validam esse tipo de correlações 
(Roβteutscher, 2000: 247). Se há associações 
que capacitam para a democracia, também há 
outras em sentido contrário: “Por um lado, há 
muitas coisas que as associações da sociedade 
civil fazem pela democracia e, por outro, 
muitos tipos e combinações de associações 
não são boas para a democracia” (burns, 
2004: 156). A idealização, sem nuances, do 
potencial democrático e democratizante das 
organizações da sociedade civil merece ser 
criticada, pois nem todas as organizações são 
democráticas: “É evidente que as associações 
não são todas democráticas. Há algumas que 
alimentam injustiças, e até se esforçam em 
socavar as bases do sistema democrático. 
Numerosas são as associações cujo 
funcionamento é autocrático e todos podemos 
citar exemplos de associações dirigidas por 
demagogos e manipuladores, sem referir 
os casos onde o poder é monopolizado por 
inamovíveis dirigentes” (Laville, 2010:22).
As organizações da sociedade civil, desde a 
esfera da intimidade (família) às organizações 
de caridade, passando pelos movimentos 
sociais e as organizações não-governamentais, 
as igrejas, os sindicatos, os grupos cívicos e 
ambientais, os grupos de defesa de direitos e 
prerrogativas, as organizações de entreajuda, 
as coletividades recreativas, culturais e 
desportivas, as comunidades residenciais, os 
grupos étnicos e as associações de imigrantes, 
entre tantas outras realidades organizacionais 
que formam a rica tapeçaria de entidades 
constitutivas da sociedade civil, são agências 
informais e não formais de educação e 
formação, porém, nem sempre no sentido 
das regras, normas e valores da democracia. 
Importa reconhecer, com Otayek (2000: 126), 
que a sociedade civil, “não sendo forçosa e 
totalmente democrática, também pode brilhar 
pela sua incivilidade”. Pode ser portadora, 
como refere mais adiante (p. 129), “tanto de 
tendências democráticas como tirânicas”. Não 
há uma inocência natural da sociedade civil 
e as suas instituições também podem fazer 
muito mal à democracia.
Seja como for, e dentro da moderação 
que se impõe, é possível ver na sociedade 
civil um importante agente de educação 
para a democracia: “As associações podem 
desenvolver as capacidades democráticas 
dos indivíduos. Esta função pode englobar o 
fornecimento de informação e a educação dos 
cidadãos, o desenvolvimento do seu sentido de 
eficácia política, a promoção das capacidades 
deliberativas e o desenvolvimento de virtudes 
cívicas, tais como a tolerância, a confiança, 
o respeito pelos outros e a reciprocidade” 
(Warren, 2004: 88). Evidentemente, cada 
instituição da sociedade civil tem os seus 
próprios fins diferenciados. Porém, quando 
participamos nelas, “também desenvolvemos 
virtudes cívicas, qualidades que nos preparam 
para ser bons cidadãos. Aprendemos, por 
exemplo, a pensar no bem comum, a exercitar 
a responsabilidade, a abordar interesses 
em conflito, a defender as nossas opiniões 
respeitando as das outras pessoas. Acima 
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de tudo, as instituições da sociedade civil 
abstraem-nos dos nossos interesses privados 
e egoístas e inculcam-nos o hábito de nos 
preocuparmos com o bem comum” (Sandel, 
2008: 83).
A preocupação com o bem comum 
é essencial à democracia e os cidadãos, 
afeiçoados ao ethos democrático nas 
instituições e movimentos que resistem, desde 
a sociedade civil, à lógica avassaladora da 
racionalidade estratégica, egoísta e oportunista 
tanto do homo oeconomicus quanto do homo 
munitus, ou seja, segundo Rosanvallon (2011: 
386), do “homem barricado ou fechado sobre 
si mesmo no entre-si dos seus duplos”, podem 
ser decisivos na resposta a desafios de interesse 
comum que hoje assolam as democracias. A 
sociedade civil, educando os cidadãos, está na 
linha da frente dos agentes que podem ajudar 
a afrontar tais desafios.
A SOCIEDADE CIVIL NA RESPOSTA 
A DESAFIOS EMERGENTES: VIDA 
EM COMUM E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL
A sociedade civil não é imune aos desafios 
que emergem nas arenas democráticas e seria 
uma pena que os seus recursos educativos 
não fossem aproveitados, desde baixo, na 
resposta a esses desafios. Antes de mais, na 
reconstrução da democracia como projeto de 
vida em comum, hoje desafiada a pôr cobro à 
fragmentação étnica, cultural e religiosa que 
assola os cenários mais cosmopolitas, e que já 
é visível na organização do espaço urbano sob 
a forma de enclaves étnicos onde se refugia o 
homo munitus, isto é, o homem que se fecha 
na comunidade dos iguais. Depois, e como 
segundo desafio, a busca de sustentabilidade 
ambiental para um estilo de vida minimamente 
democrático, ou seja, que assegura decência 
e dignidade a todas as pessoas através da 
satisfação das suas mais básicas necessidades.
Se o desafio, no primeiro caso, consiste 
na reconstrução sociológica da democracia e, 
portanto, da soldadura de um tecido social em 
risco de rutura devido a tensões e a conflitos 
culturais, no segundo já podemos falar em 
reconstrução ecológica da democracia a qual, 
imposta pela necessidade de sustentabilidade 
ambiental, se há-de traduzir, mais cedo ou 
mais tarde, em novos modos de produção e 
reprodução da vida diária.
A sociedade civil, apesar de não desfrutar, 
nem da força do direito nem do poder 
administrativo, tem uma palavra a dizer na 
resposta a esse duplo desafio. Desde logo, na 
pressão que pode exercer sobre os decisores 
políticos e as autoridades governamentais 
conforme uma tendência que se enraíza 
profundamente no movimento associativo: “as 
associações jogam um papel de pressão social 
permitindo a expressão de reivindicações” 
(Laville, 2010: 85). Depois, e talvez mais 
importante e decisivo, ajudando a construir duas 
artes ou ofícios que se afiguram essenciais: por 
um lado, a arte de conviver com as diferenças 
culturais no registo democrático da liberdade 
de consciência e da igualdade de tratamento; 
por outro, a arte de viver a vida de forma 
democraticamente comprometida com os 
valores ambientais na linha do que é defendido 
por um certo ecologismo (Palop, 2011: 97). 
Em termos de educação para a cidadania, ou 
de cidadanização, o investimento e a dedicação 
da sociedade civil a essas artes equivale, grosso 
modo, a educar para uma cidadania democrática 
com dois importantes atributos: o intercultural, 
enquanto dimensão da predisposição para a 
convivência inclusiva de todos os credos e 
culturas que respeitem a ordem democrática dos 
direitos (Martiniello, 2011: 127), e o ambiental, 
enquanto dimensão dos valores que faz falta 
respeitar para se conseguir, no universo das 
democracias realmente existentes, a tão 
desejada viabilidade ecológica de formas de 
vida decente e digna para todos.
A cidadania democrática, investida com 
esses dois significados, constrói-se nos 
dispositivos legais e seria irrealista pensar 
que não precisa de se transformar, na ordem 
jurídica das democracias, num estatuto de 
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direitos e deveres. Ainda assim, isso não é 
suficiente. Se a queremos viva e operante 
nas arenas democráticas precisamos que se 
apodere das atitudes e comportamentos das 
pessoas, tanto das suas disposições quanto das 
suas ações. Ora, isto só é possível, de forma 
permanente, com o contributo da sociedade 
civil, com a influência pedagógica das suas 
esferas, nomeadamente em termos de fomento 
da interculturalidade e de promoção de estilos 
de vida ecológicos.
quanto à interculturalidade, muito trabalho 
está ainda por fazer por parte das organizações 
da sociedade civil. Nunca é de mais insistir, a 
esse propósito, na necessidade de concentrar 
esforços em torno de uma “socialização na 
diversidade” (barbosa, 2010: 1017) como 
forma de acostumar as pessoas umas às outras 
e de as tornar mais sensíveis às diferenças 
culturais. Uma socialização na diversidade, 
patrocinada e estimulada pela sociedade 
civil, pelos seus movimentos e associações, 
ajudaria a vencer o medo dos estranhos, 
a dissipar os temores ao desconhecido e a 
adquirir, num contexto de maior proximidade, 
as competências sociais e relacionais 
que a vida em comum exige ou solicita, 
seja para realizar iniciativas e projetos de 
interesse geral, seja para conviver nas arenas 
multiculturais das democracias multiétnicas e 
multiconfessionais.
A socialização na diversidade, abrindo 
avenidas à interculturalidade desde a 
sociedade civil, não esgota a contribuição 
que esta pode dar à “arte da convivência 
diária com as diferenças culturais” (bauman, 
2008: 36). Igualmente importante para a 
constituição dessa arte nas mentes de cidadãos 
interculturais é a implicação das organizações 
da sociedade civil na promoção de virtudes 
cívicas essenciais, desde a civilidade à 
disposição para a interação dialogante e o 
convívio com a alteridade cultural, ou ainda, e 
já no capítulo das habilidades ou capacidades, 
o impulso ao desenvolvimento da imaginação 
narrativa.
Do lado das virtudes cívicas essenciais 
temos, antes de mais, a civilidade, na medida 
em que é, segundo Giddens (2007: 152), “a 
expressão quotidiana do cosmopolitismo” e 
implica, como este, “o respeito pelos outros 
e a aceitação da diferença”. A verdadeira 
civilidade, diga-se em boa verdade, “não 
significa sorrir aos demais independentemente 
do mal que te fazem, como se os grupos 
oprimidos devessem ser amáveis com os seus 
opressores” (Kymlicka, 2003: 350). Significa, 
isso sim, tratar todos os seres humanos como 
iguais, na condição de nos devolverem o 
mesmo reconhecimento.
A disposição para a interação dialogante 
e o convívio com os outros culturalmente 
diferentes, um pouco à semelhança da 
civilidade, e talvez mais do que ela, dado não 
estar enquadrada em dispositivos normativos, 
está fundamentalmente dependente dos 
incentivos da sociedade civil. São os 
estímulos da sociedade civil, desde o âmbito 
da família aos espaços abertos da esfera 
pública, passando por redes de sociabilidade 
no interior de grupos e associações, que 
levam os cidadãos a dialogar e a conviver 
com estranhos culturais.
O convívio com os estranhos culturais só 
pode acontecer na base da interação dialógica 
e esta, sob a forma de conversação honesta e 
civilizada, simétrica e igualitária, sem receios 
e medos, aberta aos mútuos questionamentos 
e à aceitação, como condição básica, “de 
que é possível procurar juntos a verdade 
e a justiça” (Todorov, 2008: 285), muito 
depende das instituições da sociedade civil. 
Uma conversação assumida e valorizada 
pelas instituições da sociedade civil ajuda a 
compartilhar o espaço social com pessoas de 
identidades diferentes, a aprender com elas e 
a construir uma base de entendimento mútuo, 
inclusive quando abundam os pontos de vista 
e as discrepâncias (Appiah, 2008: 20-21).
A imaginação narrativa, essa, sobretudo 
se for entendida como “capacidade de pensar 
como seria estar no lugar de outra pessoa, de 
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interpretar com inteligência a história dessa 
pessoa e de entender as suas emoções, desejos 
e aspirações” (Nussbaum, 2010:132), também 
se pode revelar importante para aproximar os 
estranhos entre si, nomeadamente por razões 
culturais, e seria uma pena que estivesse 
alheada das preocupações da sociedade civil 
nos cenários democráticos, já que as suas 
organizações, clubes e associações possuem 
interessantes recursos para promover esse tipo 
de imaginação, como sejam as que cultivam 
a expressão dramática, mesmo amadora, a 
dança e a música, na medida em que estas 
expressões ajudam a comunicar, a abrir o 
diálogo, a colocar-se no lugar da outra pessoa, 
a compreender o seu mundo, as suas emoções, 
os seus sentimentos e as suas frustrações.
O aproveitamento dos recursos educativos 
da sociedade civil e de suas organizações 
não passa apenas pelas questões da 
interculturalidade e da formação de cidadãos 
capacitados na arte da convivência diária com 
as diferenças culturais. Passa também, e essa 
é a segunda faceta a que damos relevo, pelas 
questões da sustentabilidade e da formação 
de cidadãos ecológicos ou ambientais, 
democraticamente comprometidos com a 
defesa dos valores que são essenciais à vida 
decente e digna no seio das democracias. Neste 
capítulo, a ação dos agentes da sociedade 
civil já é determinante e pode sê-lo cada vez 
mais se incentiva, desde a esfera privada 
e através de uma pedagogia do exemplo, 
novos modos de reprodução da vida diária, 
assentes no ascetismo energético, nos estilos 
de vida frugais e no consumo ecologicamente 
responsável. Por outro lado, e tendo agora em 
conta o papel das associações ambientalistas 
no âmbito da esfera pública, a reconstrução 
ecológica da democracia no sentido da 
sustentabilidade ambiental do seu padrão de 
vida beneficiará certamente se esses “cidadãos 
organizacionais” (burns, 2004: 136) não 
esmorecem na denúncia dos atentados ao 
meio ambiente e se mobilizam os cidadãos 
individuais para uma ação de contestação aos 
modelos de desenvolvimento insustentáveis, 
porquanto se fundamentam na apropriação 
desmesurada de recursos naturais não 
renováveis e na produção de contaminações 
que comprometem ou anulam, no presente e 
no futuro, o direito a um ambiente adequado à 
saúde e ao bem-estar de todos quantos habitam 
as democracias.
As associações ambientalistas, tomadas 
pela urgência dos problemas ambientais 
globais (aquecimento global e mudanças 
climáticas, modificação dos grandes 
equilíbrios bioquímicos do planeta, 
liquidação de espécies animais e extensão 
das macro contaminações) são cada vez mais 
insubstituíveis na consciencialização dos 
cidadãos para esses problemas e na difusão 
concomitante de um pensamento cujos 
valores possam dar origem, a breve trecho, 
a novas relações com o mundo natural e, por 
extensão, a uma “democracia verde” (Saiz, 
2007: 287), apostada numa “economia verde” 
(Cohn-bendit e Verhofstadt, 2012: 46) e numa 
modernização ecológica de todo o sistema de 
produção e consumo.
A sociedade civil tem muito a dar à 
democracia, quer em termos da educação 
de cidadãos interculturais, quer em termos 
de cidadãos ecológicos, e a sua ação, sendo 
pertinente e relevante nessas áreas, precisa 
de se articular em dois níveis: por um lado, 
ao nível da influência imediata sobre os 
indivíduos através da pedagogia do exemplo no 
sentido de alterar atitudes e comportamentos; 
por outro, ao nível da ação política na praça 
pública a fim de envolver os cidadãos na 
transformação das condições estruturais 
que inviabilizam, seja a emergência de uma 
cidadania intercultural, amiga das diferenças 
culturais, seja de uma democracia verde ou 
ecológica, assente na velha sabedoria segundo 
a qual “a Terra e seus recursos não são uma 
propriedade incondicional e exclusiva dos 
que vivem no presente, mas um património 
das sucessivas gerações humanas que cada 
geração deve transmitir em boas condições à 
geração seguinte” (Sempere, 2009: 168).
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CONSIDERAçÕES FINAIS
A maioria das pessoas dá a democracia 
por adquirida, como se ela fosse intemporal, 
mas a democracia, tal como a conhecemos, 
não tem incorporadas quaisquer garantias 
de sobrevivência. Se a queremos viva e 
pujante, enquanto organização deliberada 
de uma vida em comum respeitando padrões 
mínimos de decência e dignidade, precisamos 
de a consolidar, nomeadamente através da 
educação proporcionada pelas organizações 
da sociedade civil.
Revelando-se “uma força potente na 
educação das comunidades” (Unesco, 
2005: 90), a sociedade civil também tem 
um contributo a dar na consolidação 
da democracia, seja no capítulo da sua 
reconstrução como projeto de vida inclusiva 
verdadeiramente democrática entre pessoas 
pertencentes a diferentes credos e práticas 
culturais, seja na sua reconstrução ecológica 
ou ambiental, visando a sustentabilidade do 
bem-estar frugal de todos os cidadãos.
Seja como for, não é realista esperar da 
sociedade civil verdadeiras revoluções no que 
concerne os desafios que hoje se colocam às 
democracias. Se é certo que ajuda a afrontar 
esses desafios educando os cidadãos na arte 
da convivência com as diferenças culturais 
e na arte do viver ecológico, também é 
justo reconhecer que a sua ação é limitada, 
quer em questões de interculturalidade, 
quer em questões de sustentabilidade. A 
modificação das trajetórias de modernização 
anti-ecológica do produtivismo e do 
consumismo, por um lado, e a correção dos 
percursos de discriminação e de negação 
do reconhecimento das especificidades 
culturais, por outro lado, não dependem 
exclusivamente das boas práticas educativas 
dos agentes da sociedade civil. Dependem 
também, e numa proporção que pode ser 
maior ou menor conforme os contextos, 
da intervenção de poderes públicos e de 
autoridades governamentais, ora sozinhos, 
ora associados a entidades supranacionais.
Os estilos de vida ecológicos e conviviais, 
patrocinados desde baixo, isto é, desde 
as organizações da sociedade civil, são 
incontornáveis, mas representam apenas um dos 
lados da equação. O outro lado, também decisivo, 
está na implementação de políticas adequadas 
aos desafios que assolam as democracias, 
como as políticas de reconhecimento cultural, 
mesmo simbólicas (Martiniello, 2011: 134), 
e as políticas ambientais e económicas. Se os 
dois lados se articularem, nomeadamente sob a 
pressão pública da sociedade civil, é provável 
que a democracia dê um passo em frente na sua 
consolidação, quer como forma de governo ou 
governação, quer como estilo de vida e sistema 
de interação social.
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